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RECORRENTE: CONSELHO ADMINISTRATIVO 

FISCAL JULGADOR PRIMEIRA 
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RECORRIDO:  TEMPEST SERVIÇOS DE 
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 Inscrição mercantil nº 335.040–1   
RELATOR:     CARLOS ANDRÉ RODRIGUES 

PEREIRA LIMA 
 
                                 ACÓRDÃO Nº 026/2024 

 
EMENTA:      1-  ISS – PEDIDO DE RESTITUIÇÃO – 

INCENTIVO FISCAL – PORTO DIGITAL – 
REMESSA NECESSÁRIA IMPROVIDA. 

 
2- A Contribuinte comprovou o recolhimento do 

ISS sob a alíquota de 5%, bem como que 
estava enquadrada nos requisitos para fruição 
do benefício fiscal do Porto Digital. 

 
3- Demonstrado o recolhimento a maior, bem 

como o direito à fruição do incentivo fiscal 
para recolhimento do imposto a alíquota de 
2%, conclui-se pelo deferimento do Pedido de 
Restituição. 

 
4- Remessa Necessária conhecida e improvida 

para julgar procedente o Pedido de 
Restituição e manter integralmente a decisão 
de Primeira Instância.  

  
Vistos, relatados, examinados e discutidos os presentes 

Autos, ACORDAM os Membros do Conselho Administrativo Fiscal, à 
unanimidade,  na   conformidade   do voto do Relator  e  das  notas  



 

 

 

Secretaria de Finanças 
 
 

Conselho Administrativo Fiscal – CAF  
2ª Instância 

 

Secretaria de Finanças – Conselho Administrativo Fiscal - Cais do Apolo, 925, sala 20 -  13° Andar – Recife (PE) – Telefone: 3355 9042  / 
3355-9043                               

https://www.recife.pe.gov.br 

 

P
á

g
in

a 
2 

de
 8

 

 

               Continuação do Acórdão nº 026/2024 
 
 

constantes  da   Ata   de  Julgamento,  por  conhecer  e negar provimento 
à Remessa Necessária, mantendo a decisão de 1ª Instância em todos os 
seus termos, julgando procedente o Pedido de Restituição apresentada pela 
TEMPEST SERVIÇOS DE INFORMÁTICA S/A no valor de R$ 49.179,47 
(Quarenta e nove mil, cento e setenta e nove reais e quarenta e sete 
centavos), conforme Demonstrativo abaixo: 

 

 DATA DO RECOLHIMENTO ISSQN RETIDO 

10/07/2023 49.179,47 

TOTAL 49.179,47 

  
 Tal valor deverá ser atualizado pelo IPCA, conforme previsto na Lei 

Municipal nº 16.607/00, contado da data do recolhimento indevido, acrescido de 
juros não capitalizáveis após o trânsito em julgado desta Decisão “ex vi” o 
disposto no artigo 167, parágrafo único do CTN, c/c o parágrafo único da Lei nº 
15.563/91, condicionada à prova de que o Contribuinte não esteja em débito 
com a Fazenda Municipal à época do recebimento, na conformidade do artigo 
9º, II, (d), do Código Tributário do Município do Recife. 

 
           C.A.F., Em 13 de março 2024. 
 
 

 Carlos André Rodrigues Pereira Lima – RELATOR 
 
 
João Gomes da Silva Júnior  
 
 
Carlos Augusto Cavalcanti de Carvalho 
 
 
Raphael Henrique Lins Tiburtino dos Santos 
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                                                    RELATÓRIO 
 
 

Trata-se de Remessa Necessária em face de decisão 
proferida pela 1ª Instância desse Conselho Administrativo Fiscal (CAF) que 
julgou procedente o Pedido de Restituição apresentado(ID 12 – pág 1/13). 

 
O Pedido de Restituição se refere ao recolhimento do ISS sob 

a alíquota de 5% (cinco por cento), referente às NFSe 12.340 e 12.343, no 
valor de R$ 49.179,47 (quarenta e nove mil, cento e setenta e nove reais e 
quarenta e sete centavos): 

 

 
 

O fundamento do Pedido de Restituição foi o enquadramento 
da Contribuinte no incentivo ao Porto Digital, que prevê a alíquota de 2% 
(dois por cento) do ISS devido pelas empresas participantes do programa:  
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A Contribuinte anexou: (i) documento de identificação (ID 11 – 
pág 7); (ii) cartão de inscrição do CNPJ (ID 11 – pág 8); (iii) dados bancários 
(ID 11 – pág 9/10); (iv) atos constitutivos (ID 11 – pág 11/25); (v) Notas 
Fiscais (ID 11 – pág 26/27).  

 
Para analisar o pedido, a UTM examinou: guia de 

recolhimento e NFs (ID 11 – pág 32/34).  
 
Em 22/11/2023, a UTM apresentou despacho, opinando pela 

restituição da diferença de alíquota (5%-2%), no valor de R$ 49.179,47 
(quarenta e nove mil, cento e setenta e nove reais e quarenta e sete 
centavos) (ID 11 – pág 38).   
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Em 23/11/2023, foi proferida decisão que julgou procedente o 
Pedido de Restituição, entendendo que a Contribuinte já usufruía do 
benefício fiscal do Porto Digital na data do recolhimento do ISS a maior, bem 
como que foi comprovado o efetivo recolhimento do tributo sob a alíquota de 
5% (cinco por cento). 

 

 
 

Ainda, destacou o julgador da 1ª Instância que, antes de 
emitir as NFs, o Contribuinte buscou orientação junto à Municipalidade. Foi 
em razão do posicionamento incorreto das autoridades fiscais que o 
Contribuinte promoveu o recolhimento a maior.  

 
Em 07/12/2023, a Contribuinte foi intimada da decisão que 

julgou procedente o Pedido de Restituição (ID 12 – pág 16). 
 
Em 22/01/2024, a UTM informou estar de acordo com a 

decisão proferida pela Primeira Instância (ID 14 – pág 1). 
 
Ao ID 15 o processo foi distribuído a esse julgador. 

 
                              É o relatório. 

 
 C.A.F., 04 de março de 2024. 
 
 

                                CARLOS ANDRÉ RODRIGUES PEREIRA LIMA   
                           RELATOR 
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                    VOTO DO RELATOR 

 
Trata-se de julgamento de Remessa Necessária decorrente 

de decisão proferida pela 1ª Instância desse CAF que julgou procedente o 
Pedido de Restituição pleiteado.  

 
A hipótese de Remessa Necessária está enquadrada no §1º 

c/c inciso I, do art. 221 do CTM/Recife, razão por que dele conheço. 
 
Passo à análise. 
 
Cuida de Pedido de Restituição decorrente do recolhimento 

de ISS a maior pela aplicação da alíquota cheia do imposto (5%), enquanto 
a Contribuinte usufruía do incentivo fiscal concedido pelo Programa de 
Incentivo ao Porto Digital (2%), com fulcro no art. 8º da Lei Municipal 
17.244/2006:  

 
Art. 8º  A alíquota incidente nas atividades previstas no art. 1º desta Lei, 

incidente na prestação de serviços dos contribuintes participantes do programa de incentivo 
ao Porto Digital, será de 2% (dois por cento). 

 
A decisão proferida pelo CAF – 1ª Instância entendeu que a 

Contribuinte comprovou que se enquadra no benefício fiscal do Porto Digital. 
A ementa da decisão monocrática é suficiente para fundamentar: 
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Como bem verificado na decisão sujeita à revisão, a 

Contribuinte era beneficiária do incentivo fiscal, de forma que tinha direito a 
recolher o ISS sob a alíquota de 2% (dois por cento). 

 
Conforme fundamenta o parágrafo único do art. 6 do Decreto 

nº 35.290/2022, o termo inicial para fruição do incentivo para a data em que 
a empresa já atendia os requisitos nela previstos:  

 
  Art. 6º  A habilitação será concedida por meio de resolução do Comitê 

Municipal de Apoio ao Porto Digital, depois de comprovado o atendimento aos requisitos 
previstos neste Decreto.    

 
Parágrafo único. Considera-se para fins de início de gozo dos benefícios 

previstos na Lei nº 17.244, de 2006, a data em que a empresa interessada já atendia a 
todos os requisitos previstos na lei instituidora para o reconhecimento dos benefícios. 

 
Do exposto, não restam dúvidas que a Contribuinte, ao aderir 

o benefício do Porto Digital, concedido pela Prefeitura do Recife, já possuía 
e obteve o direito a recolher o ISS sob a alíquota de 2% (dois por cento).  

 
Ainda, conforme verificado nos autos, o Contribuinte, antes de 

emitir as Notas Fiscais nº12.340 e 12.343, buscou orientação junto à 
Municipalidade, que o instruiu a emitir as NFs com a alíquota de 5% (cinco 
por cento), e, posteriormente, ingressar com pedido de restituição, conforme 
demonstrado abaixo:  
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Assim, comprovado o recolhimento, conclui-se pela 

procedência do Pedido de Restituição, conforme manifestado pela Unidade 
de Tributos Mercantis – UTM e pelo julgador da 1ª Instância.  

 
Entendo, portanto, por negar provimento à Remessa 

Necessária, julgando procedente o Pedido de Restituição formulado. 
 
DECISÃO  
 
Posto isso, voto por conhecer e negar provimento à 

Remessa Necessária, mantendo a decisão de 1ª Instância em todos os 
seus termos, julgando procedente o Pedido de Restituição apresentada pela 
TEMPEST SERVIÇOS DE INFORMÁTICA S/A no valor de R$ 49.179,47 
(Quarenta e nove mil, cento e setenta e nove reais e quarenta e sete 
centavos), conforme Demonstrativo abaixo: 

 
DATA DO 

RECOLHIMENTO 
ISSQN RETIDO 

10/07/2023 49.179,47 
TOTAL 49.179,47 

 

 Tal valor deverá ser atualizado pelo IPCA, conforme previsto 
na Lei Municipal nº 16.607/00, contado da data do recolhimento indevido, 
acrescido de juros não capitalizáveis após o trânsito em julgado desta 
Decisão “ex vi” o disposto no artigo 167, parágrafo único do CTN, c/c o 
parágrafo único da Lei nº 15.563/91, condicionada à prova de que o 
Contribuinte não esteja em débito com a Fazenda Municipal à época do 
recebimento, na conformidade do artigo 9º, II, (d), do Código Tributário do 
Município do Recife. 

 
É o voto. 

 
C.A.F., 13 de março de 2024. 
  
 

                              CARLOS ANDRÉ RODRIGUES PEREIRA LIMA   
                           RELATOR 


